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CONTRATO Nº. 056/2021-MP/PA 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ E A 

EMPRESA BWB – NEGÓCIOS PUBLICITÁRIOS 

LTDA. 

 

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, inscrito no 

CGC/MF sob o nº 05.054.960/0001-58, com sede à Rua. João Diogo nº 100, bairro da Cidade Velha, CEP: 

66.015160, Belém-Pa, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Exmo. Sr. 

Procurador-Geral de Justiça, Dr. CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR, brasileiro, domiciliado e 

residente nesta cidade, e a Empresa BWB – NEGÓCIOS PUBLICITÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 84.147.081/0001-47, NIRE nº 15200481595, estabelecida à Rua Gaspar Viana, nº 773, Sala 02, Bairro: 

Reduto, CEP: 66.053-090, Belém/PA, telefones: (91) 3084-0160 / 0129 / 98413-5417, E-mail: 

josinete@diariodopara.com.br, neste ato representada pelo Sr. NILTON MACHADO LOBATO, portador 

do RG nº 2416273 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob o nº 395.030.462-20, brasileiro, residente e 

domiciliado em Belém/PA, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO JURÍDICO  

1.1. O presente contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº 010/2021-MP/PA, por 

execução indireta, preço global, vinculada ao Processo nº 055/2021 – SGJ-TA – Protocolo nº 

7383/2021, nos termos do artigo 25, caput, da Lei nº 8.666/93 e alterações do Decreto Federal nº 

9.412/2018, regendo-se, o mesmo, pelas regras das Leis nº 8.666/1993, 8.883/94 e 9.648/98, e demais 

regras do Direito Público e Privado que o subsidiarem. 

1.2. Aos casos omissos serão aplicadas as normas referidas no subitem anterior. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto a assinatura anual de 05 (cinco) exemplares do Jornal 

“Diário do Pará”, com entrega diária, destinadas à Procuradoria Geral de Justiça, Corregedoria-Geral, 

GAECO, Ouvidoria e Assessoria de Comunicação, conforme proposta da contratada. 

2.2. A proposta da Contratada integra este Contrato. 

 

CLAUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar de 

27/08/2021, não podendo ser prorrogado, em virtude da ausência de enquadramento às hipóteses 

elencadas nos incisos do art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 O Departamento Financeiro do Ministério Público pagará à CONTRATADA o valor de R$ 

3.323,10 (três mil, trezentos e vinte e três reais e dez centavos), em parcela única, mediante depósito 

efetuado na conta corrente da CONTRATADA, no Banco do Brasil, Agência nº 1232-7, Conta-Corrente 

nº 5481-X, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do atesto pela fiscalização, salvo atraso na 

liberação de recursos pela Secretaria Executiva de Planejamento, Orçamento e Finanças – SEPOF, 

devendo o pedido de pagamento ser instruído com as certidões comprobatórias de regularidade fiscal e 

trabalhista da CONTRATADA. 
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4.1.1. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da 

Administração Direta e Indireta do Estado do Pará será efetuado mediante crédito em conta corrente 

aberta no Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 877, de 31/03/2008. 

4.1.1.1. Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo 

banco taxa referente ao DOC/TED para o banco indicado pelo prestador, sendo o valor 

desta taxa automaticamente descontado no valor depositado para pagamento da 

prestação do serviço. 

4.1.2. Pagamentos através de código de barra só poderão ser realizados caso a empresa 

possua convênio com o Banco do Estado do Pará (BANPARÁ), uma vez que todos os pagamentos são 

realizados através do SIAFEM (Sistema Integrado de Administração Financeira de Estados e Municípios). 

4.1.3. O pagamento será efetuado no prazo previsto no item 4.1 salvo atraso na liberação de 

recursos pela Secretaria Executiva de Planejamento, Orçamento e Finanças – SEPOF. 

 

4.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pelo fornecedor, de que 

se encontra regular com suas obrigações para o sistema de Seguridade Social, deverá enviar, junto com a 

fatura mensal do serviço, os seguintes documentos: 

4.2.1. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

4.2.2. Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  

4.2.3. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;  

4.2.4. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 

União;  

4.2.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;  

4.2.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 

 

4.3. A Nota Fiscal de Serviços de Comunicação deverá ser emitida com valor global com até 

duas casas decimais. As sobras decorrentes de arredondamento poderão ser faturadas no final do 

exercício ou do contrato. 

4.3.1. Na hipótese do fiscal do contrato identificar alguma irregularidade nas Notas 

Fiscais/Faturas e das respectivas certidões serão estas imediatamente devolvidas, com a justificação dos 

motivos que ensejaram sua devolução, para que a CONTRATADA proceda os ajustes necessários, 

reiniciando-se o prazo de pagamento no momento em que forem efetivadas as correções. 

4.3.2. O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis contados do 

recebimento definitivo do material pelo responsável pela Fiscalização no local anteriormente mencionado; 

4.4. Poderá haver a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

quando o CONTRATADO: 

4.4.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

4.4.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

4.5. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na sub-cláusula 

4.1, e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão atualizados 

financeiramente com base no critério abaixo especificado, em observância ao art. 40, XIV, “c” da Lei 

8.666/93 e suas alterações. 

 

EM=I  x  N  x  VP 

 

Onde: 
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EM=Encargos Monetários 

N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 

VP=Valor da parcela a ser paga 

I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado: 

I= (TX/100)  I= (6/100)  I=0,0001644 

365  365 

TX=Percentual da taxa anual=6% 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO 

5.1. A execução do contrato terá início a partir da sua publicação no DOE/PA. 

5.2. Efetuar entrega diária do jornal objeto deste instrumento, pelo prazo de 01 (um) ano. 

5.3. A entrega deverá ser realizada diariamente, até às 07 horas, sendo 04 (quatro) exemplares 

na guarita do Edifício do Ministério Público do Estado do Pará, localizado na Tv. Ângelo Custódio, s/n, 

entre João Diogo e Joaquim Távora e 01 (um) exemplar na Av. 16 de novembro, nº 418, entre Av. 

Tamandaré e Rua Óbidos (GSI/GAECO). 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO 

6.1. O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO se dará: 

6.1.1. Definitivamente, no dia da entrega, ocasião em que será feita a conferência da quantidade 

e avaliação da qualidade dos objetos entregues, mediante análise especifica que comprove sua 

conformidade com os padrões estabelecidos no presente instrumento. 

6.1.2. Na hipótese de ser verificada a impropriedade do objeto com o exigido ou inconformidade 

com as exigências requisitadas neste instrumento, o mesmo será imediatamente rejeitado, no todo ou em 

parte, a critério da FISCALIZAÇÃO responsável pelo seu recebimento, sendo o fornecedor notificado a 

proceder à correção/substituição imediata, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE e, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis.  

6.1.3. Nos casos de complementação dos quantitativos em falta, deverá ser adotado o mesmo 

procedimento descrito no subitem 6.1.2. 

6.1.4. Os objetos contratados serão recebidos e conferidos pela Fiscalização designada por esta 

Instituição. 

6.1.5. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou força maior, capaz de motivar o atraso na 

entrega do objeto no prazo previsto, a CONTRATADA deverá comunicar a FISCALIZAÇÂO, por escrito, 

apresentando justificativa acompanhada da devida comprovação, dentro do prazo estabelecido para a 

entrega, cabendo ao Órgão aceitar ou rejeitar as justificativas. 

6.1.6. Relativamente, ao disposto nesta clausula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que 

couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.2. O preço é fixo e irreajustável. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1. Para atender as despesas do presente contrato, o Ministério Público valer-se-á de recursos 

orçamentários, conforme a seguinte função programática: 

Atividade: 12101.03.122.1494.8760 – Governança e Gestão; 

Elementos de Despesa: 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

Fonte: 0101 – Recursos Ordinários. 
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CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, comprometer-se-á: 

I -  Entregar as edições do jornal impresso dentro da periodicidade contratada e no local indicado 

pela Contratante; 

II – Comunicar, por escrito, quando forem verificadas condições inadequadas para a entrega do 

jornal impresso, ou a iminência de fatos que possam prejudicar a execução do objeto; 

III - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da entrega; 

IV – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

V - Comprovar, no ato da contratação e no ato da emissão das Notas Fiscais, a regularidade 

fiscal e trabalhista, mediante apresentação das respectivas certidões, nos termos do art. 27, IV c/c XIII, do 

art. 55, ambos da Lei nº 8.666/93. 

XI – Responder, integralmente, por perdas e danos que vier diretamente a causar ao Contratante 

ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, na execução 

do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e o acompanhamento do CONTRATANTE; 

XII – Assumir inteira responsabilidade pelas despesas e encargos diretos e indiretos com as 

pessoas que prestarem qualquer serviço relativo ao presente contrato sendo que a prestação de serviço 

não gerará nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 

XIII – Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato. 

XIV – Nomear e manter preposto, aceito pelo Contratante, para representá-la 

administrativamente, sempre que for necessário; 

XV – A Contratada deverá cumprir todas as obrigações decorrentes da contratação; 

XVI – A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Processo Administrativo nº055/2021-SGJ-TA (Protocolo nº. 7383/2021); 

XVII – Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

XVIII – Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. O Contratante compromete-se durante a vigência deste Contrato a: 

I – Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula Quarta do presente contrato; 

II – Confiar à Contratada, exclusivamente, todos os serviços objeto deste Contrato; 

III – Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada; 

IV– Designar um servidor para realizar a fiscalização do contrato; 

V – Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à 

continuidade da prestação de serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos 

pelo Contratante, não será interrompida. A existência da fiscalização por parte do Contratante de nenhum 

modo diminui ou altera a responsabilidade da Contratada na prestação dos serviços assumidos; 

VI - As unidades recebedoras dos jornais impressos ficarão responsáveis por comunicar à 

Assessoria de Imprensa do Ministério Público do Estado do Pará sobre os atrasos e irregularidades na 

entrega do objeto. 

 

Parágrafo único. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da Contratada para outras entidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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 11.1. No caso de a CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas neste instrumento 

Contratual, ou usar de má-fé, ficará sujeita à aplicação das penalidades abaixo descritas, respeitados os 

direitos à ampla defesa e ao contraditório. 

 

 I - Advertência pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não interfira na 

execução dos compromissos assumidos ou na sua conclusão, e não traga prejuízos econômicos e 

funcionais a este Órgão. 

 

 II - Multa, para a hipótese de não atendimento das obrigações decorrentes do presente contrato, a 

ser calculada da seguinte forma: 

a) multa de 3,5% sobre o valor total do contrato, por exemplar e a cada dia de atraso 

injustificado no prazo de entrega, que ultrapasse 02 (duas) horas do horário previsto no item 

5.3; 

b) multa de 0,5% a 7,5% sobre o valor total do contrato, por exemplar e a cada dia de atraso 

injustificado no prazo de entrega, que ultrapasse 04 (quatro) horas do horário previsto no item 

5.3; 

c) multa de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de ausência de entrega da edição 

impressa do jornal, por dia e por exemplar; 

d) multa de 10% sobre o valor total do contrato, por reincidência em qualquer das hipóteses 

previstas nas alíneas “a” e “b”, acima, e ainda nos demais casos de irregularidade na execução 

contratual, não abrangidos pelas demais hipóteses da subcláusula 11.1.II; 

e) multa de 15% sobre o valor total do contrato, por ausência de entrega por 5 (cinco) dias 

consecutivos ou mais, quando restará configurada a inexecução parcial, e ainda nos demais 

casos de inexecução parcial; 

e.1) Após o 15º dia de atraso, sem justificativa aceita pela Administração, o objeto será 

considerado como não executado; 

f) multa de 20% sobre o valor total do contrato, por inexecução total. 

 

 III - Suspensão de participar de licitação e impedimento de contratar com o Ministério Público pelo 

período de até 02 (dois) anos, nos casos de inexecução do objeto, total ou parcial, ou irregularidade na 

execução, não justificada e/ou sem justificativa aceita pela Administração, na seguinte graduação: 

a) 1 (um) ano, nos casos de inexecução parcial ou irregularidade na prestação do serviço; 

b) 2 (dois) anos, nos casos de inexecução total. 

 

 11.2. No caso de inexecução do objeto que caracterize ilícito penal, será declarada a inidoneidade 

do contratado para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, ou até que seja reabilitada perante a autoridade superior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Nos itens a partir de 04 unidades, a contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, referentes à alteração quantitativa do objeto, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº. 

8.666/93, salvo a exceção prevista no § 2º do referido artigo. 

 

12.2. Este instrumento poderá ainda ser alterado, exceto no objeto, nos termos do art. 65 da Lei 

8.666/93 e com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - Unilateralmente pela Administração, conforme inciso I, “a”, do artigo 65 da Lei Federal 

8.666/93. 

NILTON 
MACHADO 
LOBATO:39
503046220

Assinado de forma 
digital por NILTON 
MACHADO 
LOBATO:39503046
220 
Dados: 2021.08.02 
08:58:29 -03'00'

PARA 
MINISTERIO 
PUBLICO:0
505496000
0158

Assinado de 
forma digital por 
PARA MINISTERIO 
PUBLICO:0505496
0000158 
Dados: 2021.08.02 
17:00:38 -03'00'



 
 

 

 
 

6 
 

 

 Atividade de Licitações e Contratos 
Rua João Diogo, 100, 4º Andar, Cidade Velha, Belém-Pará 
CEP 66015-165 

Telefone: (91) 4006-3502 
licitacao@mppa.mp.br           SIP 7383/2021 
www.mppa.mp.br                                      KG 

 

II - Por acordo das pastes, conforme inciso II, do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 

I – Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666, de 21/06/93; 

II – Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração; 

III – Judicialmente, nos termos da legislação processual; 

IV – No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do Processo, terá a 

CONTRATADA no prazo de 05 (cinco dias) úteis, contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e a ampla defesa. 

V – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas 

consequências contratuais, conforme art. 77 da lei nº 8.666/93 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Será designado servidor para representar a Administração no exercício do dever de 

acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A publicação do presente instrumento, em extrato, no Diário Oficial do Estado, ficará a 

cargo da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato, conforme 

disposto na legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO COMPETENTE 

16.1 Fica eleito o foro da Justiça Comum, Comarca de Belém/PA, para dirimir quaisquer 

questões oriundas do presente Contrato. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 

(duas) vias, de igual teor e para um único efeito, conjuntamente com as testemunhas a seguir, a todo o ato 

presente, para que se produzam os jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir e fazer cumprir 

o presente Contrato, por si e seus sucessores, em juízo ou fora dele. 
 

Belém, ______ de _______________de 2021. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ _______________________________________ 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ      BWB – NEGÓCIOS PUBLICITÁRIOS LTDA 

Contratante          Contratada 

 

Testemunhas: 

1. __________________________________ 

RG: 

 

2. ___________________________________ 

RG: 
 

NILTON MACHADO 
LOBATO:39503046220

Assinado de forma digital por NILTON 
MACHADO LOBATO:39503046220 
Dados: 2021.08.02 08:47:26 -03'00'

PARA MINISTERIO 
PUBLICO:05054960000158

Assinado de forma digital por 
PARA MINISTERIO 
PUBLICO:05054960000158 
Dados: 2021.08.02 17:01:01 -03'00'

MICHELLE BARBOSA 
DE 
BRITO:67911595291

Assinado de forma digital por 
MICHELLE BARBOSA DE 
BRITO:67911595291 
Dados: 2021.08.02 17:01:20 -03'00'

Assinado de forma digital por MARCIO ANTONIO CUNHA 
SOLIMOES:23673150278 
Dados: 2021.08.03 08:27:45 -03'00'
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Portaria Nº 0648/2021-MP/sUB-Ji
a SUBProcUradora-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-
iNSTiTUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018;
coNSidEraNdo o disposto no art. 18, inciso iX, alínea f, da lei orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos serviços 
ministeriais no âmbito do 13º cargo da promotoria de justiça de Santarém;
coNSidEraNdo os termos do expediente protocolizado sob nº 
10031/2021;
r E S o l V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ADLEER CALDERARO SIROTHEAU para ofi-
ciar em audiência designada para o dia 7/7/2021, referente aos autos do 
processo nº 0010790-59.2019.8.14.0051, de atribuição do 13º cargo da pro-
motoria de justiça de Santarém, sem prejuízo de suas demais atribuições.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-iNSTiTUcioNal.
Belém, 03 de agosto de 2021.
Maria do Socorro MarTiNS carValHo MENdo
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a área Jurídico-institucional, em exercício
Portaria Nº 0649/2021-MP/sUB-Ji
a SUBProcUradora-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-
iNSTiTUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018;
coNSidEraNdo o disposto no art. 18, inciso iX, alínea f, da lei orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos serviços 
ministeriais no âmbito do 4º cargo da promotoria de justiça de Santarém;
coNSidEraNdo os termos do expediente protocolizado sob nº 
10387/2021;
r E S o l V E:
DESIGNAR a promotora de justiça DULLY SANAE ARAÚJO OTAKARA para oficiar 
em audiência de custódia designada para o dia 20/7/2021, referente aos autos 
do processo nº 0009032-79.2018.8.14.0051, de atribuição do 4º cargo da pro-
motoria de justiça de Santarém, sem prejuízo de suas demais atribuições.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-iNSTiTUcioNal.
Belém, 03 de agosto de 2021.
Maria do Socorro MarTiNS carValHo MENdo
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a área Jurídico-institucional, em exercício
Portaria Nº 0650/2021-MP/sUB-Ji
a SUBProcUradora-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-
iNSTiTUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018;
coNSidEraNdo o disposto no art. 18, inciso iX, alínea f, da lei orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
coNSidEraNdo o disposto no art. 16, da resolução nº 020/2012-cPJ;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos serviços 
ministeriais no âmbito do 1º cargo da promotoria de justiça de altamira;
coNSidEraNdo os termos do expediente protocolizado sob nº 7571/2021;
r E S o l V E:
dESiGNar as promotoras de justiça PaTrÍcia PiMENTEl raBElo aNdra-
dE e rENaTa ValÉria PiNTo cardoSo para, sem prejuízo de suas atri-
buições originárias e em regime de mutirão, oficiarem em processos judi-
ciais e extrajudiciais, físicos e eletrônicos afetos ao 1º cargo da promotoria 
de justiça de altamira, no período de 7/6 a 31/7/2021.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-iNSTiTUcioNal.
Belém, 03 de agosto de 2021.
Maria do Socorro MarTiNS carValHo MENdo
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a área Jurídico-institucional, em exercício
Portaria Nº 0651/2021-MP/sUB-Ji
a SUBProcUradora-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-
iNSTiTUcioNal, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018;
coNSidEraNdo o disposto no art. 18, inciso iX, alínea f, da lei orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade dos serviços 
ministeriais no âmbito do 7º cargo da promotoria de justiça de altamira;
coNSidEraNdo os termos do expediente protocolizado sob nº 7509/2021;
r E S o l V E:
DESIGNAR a promotora de justiça PALOMA SAKALEM para oficiar em conjun-
to com o promotor de justiça daNiEl BraGa BoNa nos autos dos procedi-
mentos extrajudiciais SiMP nº 00086-808/2018, 000093-808/2018, 000205-
808/2019, 000162-808/2018, 000227-808/2015, 000113-808/2020, 
000139-808/2015, 000018-808/2018, 000166-808/2015, 000092-
808/2018, 000267-808/2018 e 000386-808/2015 e nas ações judiciais que 
eventualmente deles decorrerem, todos de atribuição do 7º cargo da pro-
motoria de justiça de altamira, sem prejuízo de suas atribuições originárias.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa JUrÍdico-iNSTiTUcioNal.
Belém, 03 de agosto de 2021.
Maria do Socorro MarTiNS carValHo MENdo
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a área Jurídico-institucional, em exercício

Protocolo: 688024

.

coNtrato
.

Núm. do Contrato: 056/2021-MP/PA
Modalidade de licitação: inexigibilidade de licitação n. 010/2021-MP/Pa.
Partes contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa 
BWB NEGÓcioS PUBliciTárioS lTda.
objeto: assinatura anual de 05 (cinco) exemplares do Jornal “diário do 
Pará”, com entrega diária, destinadas à Procuradoria Geral de Justiça. cor-
regedoria-Geral, GaEco, ouvidoria e assessoria de comunicação.
data da assinatura: 02/08/2021.
Vigência: 27/08/2021 a 27/08/2022.
Valor global: r$ 3.323,10 (três mil, trezentos e vinte e três reais e dez centavos).
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.122.1494.8760; Elemento de 
despesa: 3390-39; fonte: 0101.
foro: Justiça Estadual do Pará, comarca de Belém.
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor-Geral de Justiça.

Protocolo: 687572
.

terMo aditiVo a coNtrato
.

eXtrato de terMo aditiVo ao coNtrato Nº 110/2019
Núm. do Termo aditivo: 2º
Núm. do contrato: 110/2019-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa liMPar liMPEZa 
E coNSErVaÇÃo lTda.
Objeto e Justificativa do Aditamento: prestação de serviços continuados de lim-
peza e conservação, com fornecimento de mão de obra uniformizada, material 
de limpeza e equipamentos nos imóveis do Ministério Público do Estado do Pará 
nas áreas administrativas e ocupacionais das regiões administrativas Belém i e 
Belém ii. Prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses e inclusão 
de cláusula de ressalva de cálculos futuros de custos não renováveis.
data de assinatura: 02/08/2021.
Vigência do aditamento: 02/09/2021 a 01/09/2022.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.122.1494.8760.
Elemento de despesa: 3390-37
fonte: 0101
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor-Geral de Justiça.

Protocolo: 687549
eXtrato de terMo aditiVo ao coNtrato Nº 111/2019
Núm. do Termo aditivo: 2º
Núm. do contrato: 111/2019-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa MUNdial clEaN 
SErViÇoS dE liMPEZa EirEli-ME.
Objeto e Justificativa do Aditamento: Prestação de serviços continuados de 
limpeza e conservação, com fornecimento de mão de obra uniformizada, 
material de limpeza e equipamentos nos imóveis do Ministério Público do 
Estado do Pará, na área médica hospitalar da região administrativa Belém 
i. Prorrogação do prazo de vigência por mais 06 (seis) meses e inclusão de 
cláusula de ressalva de cálculos futuros de custos não renováveis.
data de assinatura: 02/08/2021.
Vigência do aditamento: 02/09/2021 a 01/03/2022.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.122.1494.8760.
Elemento de despesa: 3390-37
fonte: 0101
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor-Geral de Justiça.

Protocolo: 687558
eXtrato de terMo aditiVo ao coNtrato Nº 072/2018
Núm. do Termo aditivo: 2º
Núm. do contrato: 072/2018-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a Sra. NEila criSTiNa TrEViSaN.
objeto e Justificativa do aditamento: locação de imóvel utilizado 
como sede da Promotoria de Justiça da comarca de Medicilândia/
Pa. Prorrogação do prazo de vigência por mais 03 (três) anos e 
inclusão de cláusula de rescisão amigável.
data de assinatura: 02/08/2021.
Vigência do aditamento: 03/09/2021 a 02/09/2023.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758
Elemento de despesa: 3390-36
fonte: 0101
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor-Geral de Justiça.

Protocolo: 687539
eXtrato de terMo aditiVo ao coNtrato Nº 110/2019-MP/Pa
Núm. do Termo aditivo: 3º
Núm. do contrato: 110/2019-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a Empresa liMPar liMPEZa 
E coNSErVaÇÃo lTda.
objeto do contrato: prestação de serviços continuados de limpeza e conser-
vação, com fornecimento de mão de obra uniformizada, material de limpeza e 
equipamentos nos imóveis do Ministério Público do Estado do Pará nas áreas 
administrativas e operacionais das regiões administrativas Belém i e Belém ii.
Justificativa do Aditamento: Reequilíbrio econômico-financeiro dos valores 
constantes na cláusula Quarta do contrato nº 110/2019-MP/Pa e reajuste 
do valor contratual.
data de assinatura: 02/08/2021.
Valor Total anual repactuado referente ao Período 01/01/2020 a 
31/03/2020: r$ 136.856,32
Valor Total anual repactuado e redução 50% das alíquotas SESi/SESc 


